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I] 

O presente estudo, objeto , 
dade de Direito da Universidad 
da ilustrada banca para evenru 

Ora convertido em livro, 
concentra-se no inesgotável te 
repercussão na formação do co 
garantias que um processo just, 

Procuramos, para tanto, m 
do processo civil I para o proce 
recair no puro arbitra/ismo, qu 
mento estanque. 

Seguimos, por isso, a ori, 
seria de rigor a inserção da arb 
de, ignorando-se a influência do 
incorrer em sérios equívocos m 
ao nosso sistema jurídico. 2 

L Como adverte BARROCAS, Manu, 
Alr:iedina, 2017. p. 31, "[OJ Código ru 
arbitragem em geral e o processo arbitr 
a complexidade, quando não discussõe: 
arbitragem, desvirtuando e reúrando-lhi 

2. Nessa linha. DIMMARCO, Cândi,
Paulo: Malheiros, 2013; NERY Jér-.10R, l'i 
São Paulo: Editora Revista dos Tribuna 
Direi!º �rocessual arbitral: natureza pn 
consumc10nal processual. Revista de p,-, 
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